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"A reforma tributária in­
serida na nova Constitui­
ção está mais para ajusta­
mentos circunstanciais do 
que para uma verdadeira 
atualização da estrutura de 
arrecadação", afirmou 
Carlos Alberto Longo, pro­
fessor da Faculdade de 
Economia e Administração 
da Universidade de São 
Paulo (USP), durante se­
minário realizado pelo gru­
po IOB na última quinta-
feira. 

A Carta Magna cria im­
postos, estabelece compe­
tências e estabelece a par­
tilha dos tributos entre os 
três níveis de governo: a 
União, os estados e os mu­
nicípios. 

Nó caso do Impos­
to sobre a Circulação de 
Mercadorias e Serviços 
(ICMS), acrescentou Lon­
go, a Constituição chega a 
fixar o alcance da tributa­
ção no comércio interesta­
dual e nas exportações, 
contudo a conformação fi­
nal dos impostos se dará 
em leis complementares e 
ordinárias. "De fundamen­
tal, a nova Constituição 
muda pouco a estrutura de 
arrecadação existente, 
mas altera muito a distri­
buição dos tributos entre as 
esferas de governo", co­
mentou. 

Longo explicou que, a 
partir de 1985, a União tem 
sido obrigada a aumentar a 
parcela de arrecadação 
que distribui aos estados e 
municípios. Até meados da 
década de 70, os estados e 
municípios ficavam com 
apenas 10% do produto ar­
recadado com o Imposto de 
Renda (IR) e o Imposto so­
bre Produtos Industrializa­
dos (IPI). Esse percentual, 
antes da nova Constituição, 
tinha subido para 33%, e 
agora, de acordo com cál­
culos do professor, terá de 
chegar a 50%. 

A perda financeira para 
o Tesouro Nacional, decor­
rente do novo sistema cons­
titucional tributário, foi es­
timada em cerca de 17% da 
sua receita em 1989, cres­
cendo para aproximada­
mente 21% em 1993, infor­
mou Longo. 

Em contrapartida, o ga­
nho financeiro para os esta­
dos varia em média de 14 a 
16% de suas receitas dis­
poníveis entre 1989 e 1993 
(ver quadro). Para Longo, 
os acréscimos mais expres­
sivos serão desfrutados pe­
los estados menos desen­
volvidos das regiões Norte 

e Nordeste, "beneficiados 
pelas maiores transferên­
cias dos Fundos de Partici­
pação aos Estados e Mu­
nicípios (FPE e FPM) — 
proporcionais à área geo­
gráfica e população, e o in­
verso da renda 'per capi­
ta'". 

Para os estados da re­
gião Sul e Sudeste, as prin­
cipais determinantes da re­
ceita adicional serão a am­
pliação do atual Imposto 
sobre a Circulação de Mer­
cadorias (ICM) e o adicio­
nal de 5% sobre o IR. Os ga­
nhos financeiros dos etados 
do Norte e Nordeste serão 
crescentes nos próximos 
cinco anos, à medida que 
aumentam suas quotas nos 
Fundos de Participação. Já 
no Sul e Sudeste o impacto 
será imediato, pois está re­
lacionado com a extinção 
dos impostos únicos e com 
a criação do adicional do 
IR, avaliou o professor. 

Segundo Longo, basica­
mente, a Constituição des-
concentrou rendas, mas só 
a partir dos impostos fede­
rais. Ele considerou a ex­
tinção dos impostos únicos 
e a correspondente amplia­
ção da base de cálculo do 
ICM um avanço, pois os im­
postos únicos "não cum­
priam mais a função para a 
qual haviam sido criados e 
o ICMS (o novo ICM) deu 
um passo na direção da 
universalidade". No entan-
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to, o economista condenou 
a maior participação dos 
estad)s e municípios no 
produto arrecadado com o 
IR e com o IPI. 

"A redivisão de encargos 
e receitas entre as esferas 
de governo deveria envol­
ver não a desconcentração 
de renda, mas a descentra­
lização de competência tri­
butária", declarou. Nesse 
sentido, Longo acredita 
que à União deveria caber 
um abrangente IR sobre 
pessoas físicas que, devida­
mente reformulado — de­
sonerando empresas, in­
cluindo ganhns de capital e 
simplificando alíquotas —, 
poderia substituir inúme­
ras contribuições parafis-
cais já existentes ou por 
criar, como o Finsocial e 
empréstimos compulsó­
rios. 

VARIAÇÕES DE RECEITA DISPONÍVEL DOS 
ESTADOS DECORRENTES DE RECEITA 

TRIBUTARIA 1988/93 
Porcentagem 

Estados 

NORTE 
Acre 
Amazonas 
Pará 
Rondínio 
Territórios 
NOROESTE 
Moranháo 
Piauí 
Ceará 
R.C. Nort. 
Paraíba 
Pernambuco 
Alagoas 
Sargipe 
Bahia 
ÇYPKSTE 
Minas Gerais 
Espirito Santo 
Rio d* Janeiro 
Sdo Paulo 
SUL 
Paraná 
Santa Catarina 
R.G.doSul 
CENTRO OESTE 
Distrito Federal 
Galas 
Moto Grosso 
M.Grosso Sul 

BRASIL 

1.988 

2,91 
5,50 
1,87 
2,79 
3,24 

2,27 
3,87 
3,82 
2,66 
3.20 
3,22 
1,74 
2,27 
3,40 
1,32 
0,21 
0,55 
1,09 
0,27 
0,06 
0,35 
0,50 
0,36 
0,26 
0,82 
0,24 
0,95 
1,38 
0,82 

0,78 

1.989 

14,80 
31,49 
3,51 

17,71 
17,49 

17,15 
23,36 
23,54 
19,54 
21.18 
22,54 
15,78 
15,24 
23,30 
12,45 
13.86 
7,84 

16,97 
36,34 
11,94 
14,35 
15,08 
10.86 
13,52 
10,25 
17,26 
7,27 
9,34 
7,67 

14,33 

Fontt: EURICO H. UEDA, "Impacto da Reformo Tributário sobre Re 
duol", 8° Carta de Con|untura da Secretario Faxenda Est. S. Pa 
b r o l W . 

1.993 

22,06 
45.X 
8,19 

24,68 
25,57 

22,83 
33,40 
33,08 
35,62 
29,33 
30,61 
20,13 
20,91 
31,81 
15,75 
14,39 
9,18 

19.68 
27,22 
12,09 
15,21 
19,30 
11,75 
14,18 
12,30 
18,31 
9,65 

12,78 
9,70 

16.28 
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